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Resumo: A disseminação da ciência aberta depende de políticas públicas e institucionais, e diversos países e institui-
ções já possuem ações concretas nesse sentido, o Brasil inclusive. Este estudo realiza um mapeamento das iniciativas 
da administração pública federal brasileira e das fundações de amparo à pesquisa estaduais entre 2020-2023. Baseado 
em pesquisa documental, o levantamento mostra que o país segue sem uma política federal sobre o tema, que as ações 
governamentais continuam associadas aos planos de Governo Aberto e protagonizadas pelo Ibict, Fiocruz, Fapesp e 
CNPq, com participação tímida, mas crescente, das universidades federais do sudeste do país.
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1 INTRODUÇÃO

A ciência aberta está na pauta do debate acadêmico e político. Segundo a recomendação da United 
Nations Educational, Scientific and Cultural Organization (Unesco, 2022), a ciência aberta corresponde a 
múltiplos movimentos, práticas e recursos para tornar o conhecimento científico mais acessível, verifi-
cável e reutilizável, e aumentar a colaboração, a transparência e a inclusão na condução das pesquisas 
científicas. Segundo taxonomia de Silveira et al. (2023), os pilares das bases operacionais da ciência 
aberta incluem acesso aberto, dados de pesquisa abertos, investigação aberta reprodutível, avaliação 
aberta, políticas e diretrizes, educação aberta, inovação aberta, infraestruturas de pesquisa abertas, 
ciência cidadã e diálogo com outros sistemas de conhecimento.

O avanço das práticas de ciência aberta passa necessariamente pela existência de políticas públi-
cas e institucionais (Persic et al., 2021; Science Europe, 2021, 2022). Diversos países desenvolvidos têm 
planos e políticas nacionais voltados para o tema em andamento há pelo menos uma década, segundo 
os estudos de Abadal e Anglada (2021), Santos, Almeida e Henning (2017), Trinca e Albagli (2023). Na 
América Latina e Caribe também se registram ações e políticas no âmbito governamental e institucional 
com foco em ciência aberta segundo Babini e Rovelli (2020) e Trinca e Albagli (2023).

Sobre o Brasil, os mapeamentos de Araújo (2020), Babini e Rovelli (2020),  Rezende e Abadal (2020), 
Ribeiro (2022) e Santos, Almeida e Henning (2017) trouxeram resultados bastante convergentes. Em co-
mum, apontaram a ausência, até 2022, de uma política pública federal de ciência aberta e a existência 
de ações institucionais isoladas por parte de entidades federais, estaduais e civis, com destaque para 
o Instituto Brasileiro de Informação em Ciência e Tecnologia (Ibict), a Fundação Oswaldo Cruz (Fiocruz), 
a Fundação de Amparo à Pesquisa do Estado de São Paulo (Fapesp) e a SciELO. Apontaram que muitas 
ações do governo federal decorrem da participação do país na Open Government Partnership (OGP) e 
dos planos de ação brasileiro para Governo Aberto, como a implementação da política de dados aber-
tos do Poder Executivo Federal (Brasil, 2016b) e a criação de um grupo de trabalho para elaboração de 
proposta de lei federal de ciência aberta (Brasil, 2019).

Tomando como referência os estudos de Araújo (2020), Babini e Rovelli (2020), Rezende e Abadal 
(2020) e Ribeiro (2022), questiona-se qual a situação atual das políticas públicas e institucionais no âmbito 
federal e das agências de fomento, de apoio à ciência aberta no país. O presente estudo visa mapear as 
políticas públicas e institucionais de ciência aberta implementadas por órgãos da administração direta 
e indireta, universidades e unidades de pesquisa federais e pelas fundações estaduais de amparo à 
pesquisa (FAPs) de 2020-2023 e, assim, produzir novos conhecimentos sobre o estado atual dos marcos 
regulatórios brasileiros de ciência aberta e fomentar o debate acerca de seu papel no avanço da ciência 
aberta no país.

2  METODOLOGIA

Este é um estudo descritivo baseado em pesquisa documental. Tem como fontes documentos de 
política, atos normativos e outras informações oficiais do governo federal brasileiro, publicados pela 
Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (CAPES), o Conselho Nacional de De-



9 º  E n c o n t r o  B r a s i l e i r o  d e 
B i b l i o m e t r i a  e  C i e n t o m e t r i a

9º EBBC, Brasília-DF, jul. 2024 3

senvolvimento Científico e Tecnológico (CNPq), o Ministério de Ciência, Tecnologia e Inovação (MCTI), 69 
universidades federais, 18 unidades de pesquisa federais e 27 Fundações de Amparo à Pesquisa (FAPs). 
A coleta de dados ocorreu entre 02/01/2024 e 23/01/2024.

No Diário Oficial da União (DOU), buscaram-se atos normativos contendo “ciência aberta” publica-
dos entre 01/01/2020 e 05/01/2024. No portal do governo federal, pesquisou-se por serviços e notícias 
contendo “ciência aberta” publicados de 2020 a 2023. Nas páginas do CNPq, CAPES e MCTI, dentro do 
portal do governo federal, foram coletados os relatórios de gestão, planejamentos estratégicos e docu-
mentos de políticas, se existentes, com vigência no período de 2020 a 2023. Nas páginas das 27 FAPs, 
buscou-se por atos normativos, documentos de política e notícias contendo “ciência aberta” publicados 
também de 2020 a 2023. Nas páginas das 69 universidades e 18 unidades de pesquisa federais, busca-
ram-se serviços, notícias, documentos de política e documentos oficiais contendo “ciência aberta” publi-
cados de 2020 a 2023. A lista completa das fontes de informação e das páginas eletrônicas consultadas, 
bem como os resultados da pesquisa no Diário Oficial da União encontram disponíveis no Zenodo1.

3 RESULTADOS E DISCUSSÃO
A pesquisa documental no DOU encontrou 56 publicações, entre leis, portarias, resoluções, editais, 

despachos e outros atos administrativos. A busca na página eletrônica das universidades e unidades 
de pesquisa federais retornou 240 documentos, entre Planos de Desenvolvimento Institucional (PDIs), 
relatórios de gestão, relatórios de autoavaliação, regimentos de pós-graduação e pesquisa e similares. 
Dentro do portal do governo federal, foram extraídos 13 relatórios de gestão e dois documentos de 
política das páginas do CNPq, CAPES e MCTI, além de quatro documentos de política relacionados ao 
4º e ao 5º plano de Governo Aberto. A busca nas páginas da FAPs retornou 17 documentos, entre re-
latórios de gestão, planos estratégicos, editais e documentos de política. No total, foram capturados e 
analisados 330 documentos.

A partir da leitura e exame dos documentos encontrados, constatou-se que o Brasil segue sem 
uma política federal formalizada para a ciência aberta. O GT criado para elaborar uma proposta de lei 
de ciência aberta (Brasil, 2019) não prosperou, dado que não se encontraram evidências de atividades 
dele. A política científica vigente, “A estratégia nacional de ciência, tecnologia e inovação 2016-2022” 
(Brasil, 2016a), não faz qualquer menção à ciência aberta. Porém, esta constitui um dos princípios gerais 
e uma prioridade da Política de Cooperação Internacional do MCTI (Brasil, 2022e, 2022d). Também ser-
ve de referência para a produção de conhecimentos científicos abertos enquanto estratégia prioritária 
da Política Nacional de Educação Digital (Brasil, 2023a). 

Como apontado por Araújo (2020), Rezende e Abadal (2020) e Ribeiro (2022), as ações do governo 
federal relacionadas à ciência aberta seguem muito atreladas às iniciativas do Governo Aberto. No pe-
ríodo analisado, o 4º Plano (2018-2021) resultou na criação do Consórcio Nacional para Ciência Aberta, 
no edital para formação da rede de repositórios de dados e no lançamento do Lattes Data (Brasil, 2021a, 
2022a, 2022b, Ibict, 2022; RNP, 2021). Depois veio o 5º Plano (2021-2023), que gerou como compromis-

1 Disponível no link: https://doi.org/10.5281/zenodo.10620665.
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so a construção de um modelo de avaliação para fomentar a ciência aberta no país sob a coordenação 
do Ibict (Brasil, 2021b), resultando no lançamento do Observatório de Ciência Aberta do Brasil, a ser 
operado pelo SciELO e coordenado pelo CNPq e diversas entidades federais parceiras (SciELO, 2023). 
Em andamento, o 6º Plano (2023-2027) também traz tema diretamente relacionado à ciência aberta: 
“Transparência, participação e colaboração na pesquisa e produção científica” (Brasil, 2024).

Sem dúvida, o Ibict é a entidade federal com maior protagonismo na promoção da ciência aberta 
no país. Seu Plano Diretor 2018-2022 (Ibict, 2017) estabelece o fomento à ciência aberta como linha 
de ação estratégica; seu regimento inclui as atribuições de promover estudos para criar produtos e 
serviços de apoio à ciência aberta e dar suporte técnico e metodológico para instituições de ensino e 
pesquisa os adotarem (Brasil, 2022f). O regimento do CNPq também menciona o tema, mas entre as 
atribuições da área de cooperação internacional da agência (Brasil, 2022c). Não foram encontradas 
menções ao tema nos regimentos de outros órgãos da administração pública federal.

Destaca-se também a atuação da Fiocruz, com amplo conjunto de ações de ciência aberta e uma 
infraestrutura de apoio incluindo dois repositórios (Arca e Arca Dados), uma plataforma para recursos 
educacionais e uma ferramenta para elaboração de planos de gestão de dados (Fiocruz, 2024). Também 
o Comitê de Governança de Pesquisa em Saúde tem agora entre suas atribuições promover a ciência 
aberta no Ministério da Saúde (Brasil, 2022g). A Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária (Embrapa, 
2019) também conta com uma política de governança de dados e conhecimentos pautada nos preceitos 
da ciência aberta. O Programa de Pesquisa, Desenvolvimento e Inovação da Agência Nacional de Ener-
gia Elétrica (Brasil, 2022h) e a Rede Nacional de Evidências em Direitos Humanos, do Ministério dos Di-
reitos Humanos e da Cidadania também estimulam a adesão a práticas de ciência aberta (Brasil, 2023b).

Com relação às universidades federais, foram encontradas oito instituições com iniciativas e políti-
cas mencionando o tema explicitamente:

•	 A Universidade Federal de Goiás (UFG)  possui um Guia de Integridade Acadêmica que aborda 
tópicos relacionados ao tema (Universidade Federal de Goiás, 2022), dispõe de um repositó-
rio de dados de pesquisa e prevê, em seu Plano de Desenvolvimento Institucional 2023-2027, 
diversas ações de fomento a práticas de ciência aberta (Universidade Federal de Goiás, 2023), 
como o lançamento do Centro de Ciência Aberta em 2024 (Fernandes, 2023). 

•	 A Universidade Federal do Ceará (UFC) (Universidade Federal do Ceará, 2023) menciona a ciên-
cia aberta ao divulgar seu repositório de dados de pesquisa em fase de testes. 

•	 A Universidade Federal de Roraima (UFRR) menciona a ciência aberta em seu PDI 2021-2025 
(Universidade Federal de Roraima, 2021) como marco conceitual para orientar as ações da rede 
de bibliotecas visando à disseminação da produção científica por meio da implantação do re-
positório institucional.

•	 A Universidade Federal de São Carlos (UFSCAR) menciona o tema nas orientações sobre como 
preparar e gerenciar os conjuntos de dados para depósito em seu repositório de dados de pes-
quisa (Universidade Federal de São Carlos, 2024).

•	 A Universidade Federal do ABC (UFABC) traz a elaboração de uma política de ciência aberta 
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como uma das 51 ações prioritárias da gestão para 2023-2024 e possui uma página com expli-
cações sobre o tema e suas políticas de repositório e dados abertos (Universidade Federal do 
ABC, 2022, 2024). 

•	 A Universidade Federal do Estado do Rio de Janeiro (UNI-Rio), em sua política de pesquisa, 
estimula o fomento a práticas de ciência aberta para assegurar a transparência na aplicação 
dos recursos públicos e garantir o acesso livre à produção e dados de pesquisa (Universidade 
Federal do Estado do Rio de Janeiro, 2021).

•	 A Universidade Federal de Pelotas (UFPEL) possui guia próprio de boas práticas científicas que 
menciona o tema e aborda vários tópicos relacionados (Universidade Federal de Pelotas, 2020).

•	 A Universidade Federal de São Paulo (UNIFESP), em seu relatório da gestão 2022 e no PDI 2021-
2025 (Universidade Federal de São Paulo, 2021, 2023), menciona o tema como referência para 
as políticas institucionais com foco em ampliar a geração de conhecimentos em acesso aberto, 
especialmente por meio de plataformas de acesso aberto e serviços de apoio oferecidos pela 
biblioteca.

Como constataram Rezende e Abadal (2020), a Fapesp segue sendo a única entidade do sistema 
Confap (Conselho Nacional das Fundações Estaduais de Amparo à Pesquisa) com uma política formali-
zada de ciência aberta. Além de página com conteúdos explicativos e material referencial sobre o tema, 
a agência possui uma política de acesso aberto, um código de boas práticas e um programa no seu 
canal do Youtube dedicado ao tema. A SciELO é também parte do sistema Fapesp e tem papel relevante 
no avanço da ciência aberta no Brasil (Fapesp, [20--] online). Em 2020, a entidade lançou o SciELO Data, 
para disseminação dos dados de pesquisa dos artigos depositados no SciELO Preprints e publicados na 
coleção (Santos; Tanigushi; Packer, 2022).

CONCLUSÕES
Assim como constataram Araújo (2020), Babini e Rovelli (2020), Rezende e Abadal (2020) e Ribeiro 

(2022), este estudo mostra que o Brasil segue sem uma política nacional para ciência aberta, que as 
iniciativas federais são majoritariamente decorrentes dos planos de ação para Governo Aberto e capi-
taneadas pelo Ibict e a Fiocruz, com participação crescente do CNPq. Também se destaca a liderança 
das instituições do estado de São Paulo, uma vez que 1/3 das universidades e a única FAP com ações e 
políticas em ciência aberta mais estruturadas são desse estado. 

O levantamento mostra que houve avanços no período de 2020-2023, como a menção à ciência 
aberta em políticas e programas federais recentes e em planos de desenvolvimento das instituições de 
ensino e pesquisa federais. No entanto, verifica-se que a maioria das universidades federais não possui 
políticas formalizadas de ciência aberta, o que pode ser reflexo da falta de mobilização das próprias 
agências de fomento – em especial, as FAPs –, considerando o papel indutor que elas têm na promoção 
da mudança comportamental e institucional em direção à disseminação das práticas de ciência aberta. 
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